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PORTO WALTER

ESTADO DO ACRE
MUNICÍPIO DE PORTO WALTER
GABINETE DO PREFEITO

-
LIDADE

PROCESSO ADM Nº 0114/2024.
O Prefeito Municipal de Porto Walter uso de suas atribuições, em conformi-

-

-

FINANCEIRA, PATRIMONIAL E CONTÁBIL DO PODER EXECUTIVO MUNI-
CIPAL DE PORTO WALTER – ACRE.
VENCEDOR: M T S OLIVEIRA 
CNPJ: 29.529.130/0001-06
VALOR: R$ 26.000,00 (Vinte e seis mil reais). 
Porto Walter/AC, 06 de janeiro de 2025.

Sebastião Nogueira de Andrade
Prefeito Municipal

RIO BRANCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

LEI COMPLEMENTAR Nº 339 DE 22 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE,
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:

-
rar com as seguintes alterações:

-
tacionais de Interesse Social Sustentáveis no âmbito do muni-cípio de Rio 
Branco e dá outras providências”. (NR)

de Interesse Social Sustentáveis no âmbito do municí-pio de Rio Branco, voltado 
-

assim como, a Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, Lei Municipal n° 
1.834, de 25 de março de 2011, e demais legislações vigentes.
Parágrafo único. ........................................................................... (NR)”

-
se Social Sustentáveis no âmbito do município de Rio Bran-co observará os 
seguintes objetivos, princípios e diretrizes:
..................................................................................................... (NR)”

Social Sustentáveis no âmbito do município de Rio Bran-co, terá como objeti-

Parágrafo único................................................................................ (NR)”
-

se Social Sustentáveis no âmbito do município de Rio Bran-co observará aos 
seguintes critérios na destinação das unidades habitacionais: .........................
..................................................... (NR)”
Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

“Dispõe sobre a situação anormal caracterizada como emergência em saúde 
pública em decorrência do aumento de números de casos de síndromes febris 
ocasionadas pelas arboviroses e de atendimentos relacionados em unidades 
de saúde do Município de Rio Branco”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO no uso das atribuições legais que 
lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o Relatório Epidemiológico publicado pelo Estado do Acre, que 

-
dem ser potencializadas durante o período chuvoso, conhecido como ‘Inverno 
Amazônico’;
Considerando que, até a semana epidemiológica 52 do ano de 2024, foram

-
ram de 59 casos prováveis no ano de 2023 para 302 no ano de 2024 (variação 
de 411,9%), com uma incidência de 36,4 casos por 100.000 habitantes;

e incidência de 20,8 casos por 100.000 habitantes;
Considerando o 4º Levantamento de Índice Rápido para AEDES – LIRA´a – 

de larvas em 966 imóveis, indicando IIP do município de 10,3%, no período 

ocorrência de surto/epidemia por arboviroses urbanas transmitidas pelo mos-
quito Aedes - dengue, zika e chikungunya.
Considerando que as análises epidemiológicas apontam uma curva ascen-

que favorece a proliferação dos vetores, aumentando a pressão sobre as uni-
dades de saúde;
Considerando que os grupos populacionais mais suscetíveis são crianças,

-
-

plicações;

unidades de saúde municipais;
Considerando a superlotação das Unidades de Referência em Atenção Pri-

aumento do risco de transmissão comunitária;

Único de Saúde (SUS) e do poder público municipal no enfrentamento das 
demandas da população;
Considerando a necessidade de complementação de recursos humanos,
com a ampliação dos horários de funcionamento de unidades de saúde e a 

Considerando que o art. 196 da Constituição da República impõe ao Estado
o dever de promoção da saúde mediante políticas sociais e econômicas que 

Considerando as diretrizes e estratégias contidas no Plano de Contingência
para Enfrentamento das Arboviroses 2025, que visam mitigar os impactos e 

para conter a propagação do vírus, proteger a saúde da população e garantir 
a continuidade do atendimento;
Considerando a necessidade de adoção, em caráter emergencial, de todas as 

-
cial no âmbito da saúde pública municipal;

como o Parecer da Procuradoria Geral do Município de Rio Branco,
DECRETA:

emergência em decorrência do aumento de casos de síndromes febris oca-

arboviroses nas unidades de saúde do Município de Rio Branco.
Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA coordenará a atuação espe-

-
cia em saúde pública tratada neste Decreto.
Art. 3º Os demais órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indi-

se mostrem necessárias ao restabelecimento da situação de normalidade.
-

tenção da emergência serão articuladas pela Secretaria Municipal de Saúde 

demais órgãos e entidades da administração pública municipal, no âmbito de 

para assegurar a proteção da saúde da população, incluindo:
I – A ampliação do horário de funcionamento das unidades de saúde;
II – A contratação de pessoal em caráter emergencial, nos termos da Lei Mu-
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III  – A aquisição emergencial de insumos e equipamentos necessários ao 
enfrentamento da crise;
IV – O estabelecimento de parcerias com entidades estaduais e federais para 

V – A adoção de medidas de prevenção e mitigação de desastres ambientais 

Art. 4º Ficam autorizadas as contratações diretas, para aquisição de bens e
serviços estritamente necessários ao enfrentamento da situação de emergên-

de 2021, e nos termos do Decreto Municipal nº 400, de 22 de março de 2023 
e suas alterações.
Parágrafo único: O processo de contratação direta deverá atender ao que

-
rencialmente sendo instruído com os documentos previstos na referida legis-
lação, compreendendo, no mínimo:
I – documento de formalização de demanda;
II – autorização de abertura do processo de contratação direta;

IV – documentos que comprovem a caracterização da situação emergencial
em saúde pública;
V – termo de referência e análise de risco;
VI – estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23, da Lei nº 14.133/2021;
VII – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
VIII – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

a) razão da escolha do contratado;
b) manifestação técnica; e

praticados no mercado;
X – minuta contratual;

controle interno e parecer jurídico da PGM, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos;
XII – autorização da autoridade competente;

-

-
tes previstos na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 6º O município de Rio Branco poderá adotar outras medidas de contenção 

-
ro de casos de síndromes febris ocasionadas pelas arboviroses e dos aten-
dimentos relacionados em unidades de saúde, bem como poderá revisar, a 
qualquer momento, as medidas previstas nesse decreto.

SEJUR, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, após 
-

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo
de vigência de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado, caso persista a 
situação de anormalidade.

de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

“Institui e Nomeia a Comissão de Licitação 01 – CPL 01, do Município de Rio 
Branco e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 58, incisos V e VII da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o Decreto nº 111, de 09 de fevereiro de 2022, que estabelece 
a Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 
– SMGA;

janeiro de 2025, da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa - SMGA, 
bem como, OFÍCIO Nº SMCC-OFI-2025/00368, de 23 de janeiro de 2025, da 
Secretaria Municipal da Casa Civil - SMCC,

RESOLVE:
Art. 1º Instituir e nomear a Comissão Permanente de Licitação 01 – CPL 01 do 
Município de Rio Branco, com a seguinte composição:
I – Ana Paula Xavier da Silva Vasconcelos Ferreira, referência CC6 - Agente 
de Contratação/Pregoeira -Presidente.
II - Rayssa Albuquerque Cruz Abreu, referência CC5 - Agente de Contratação/
Pregoeira.
III- Railene Fernandes Boaventura, referência CC5 - Agente de Contratação/
Pregoeira.
IV - Luciane Mendes da Silva, referência CC5 - Agente de Contratação/Pregoeira.
Art. 2º A Comissão de Licitação 01 – CPL 01 é designada por este ato para 
processar e julgar as licitações do Município de Rio Branco.
Parágrafo único.  Comissão de Licitação 01 – CPL 01 poderá, ainda, processar 
e julgar as licitações inerentes as ações integrantes do Programa de Acelera-
ção do Crescimento – PAC, na forma do Art. 1º, inciso IV, da Lei 12.462/2011, 
incluído pela Lei nº 12.688/2012, ambas oriundas de recursos próprios e/ou 

-
nismos Internacionais, dentro outros, como: Banco Interamericano de Desen-
volvimento - BID e Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, e ainda com recursos de Instituições Federais e do Orçamento Geral 
da União, observadas as regras estabelecidas nos respectivos termos e con-
dições regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores alterações.
Art. 3º Os membros da Comissão de Licitação 01 – CPL 01, ora instituída 

10.520/2002.
Art. 4º Os membros da Comissão de Licitação 01 – CPL 01, ora instituída 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

“Institui e Nomeia a Comissão de Licitação 02 – CPL 02, do Município de Rio 
Branco e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 58, incisos V e VII da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o Decreto nº 111, de 09 de fevereiro de 2022, que estabelece 
a Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 
– SMGA;

janeiro de 2025, da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa - SMGA, 
bem como, OFÍCIO Nº SMCC-OFI-2025/00368, de 23 de janeiro de 2025, da 
Secretaria Municipal da Casa Civil - SMCC,
RESOLVE:
Art. 1º Instituir e nomear a Comissão Permanente de Licitação 02 – CPL 02 do 
Município de Rio Branco, com a seguinte composição:
I- Marivaldo Francisco Lima Reis de Souza, referência CC6 - Agente de Con-
tratação/Pregoeiro - Presidente.
II- Ricardo Lucas Bezerra de Queiroz, referência CC5 - Agente de Contrata-
ção/Pregoeiro.
III- Raquel Lopes Gama Cunha, referência CC5 - Agente de Contratação/Pregoeira.
IV- Aruza de Abreu Sarkis, referência CC5 - Agente de Contratação/Pregoeira.

Pregoeira.
VI- Selma Sales De Mesquita, referência CC5 - Agente de Contratação/Pregoeira.
Art. 2º A Comissão de Licitação 02 – CPL 02 é designada por este ato para 
processar e julgar as licitações do Município de Rio Branco.
Parágrafo único.  Comissão de Licitação 02 – CPL 02 poderá, ainda, processar 
e julgar as licitações inerentes as ações integrantes do Programa de Acelera-
ção do Crescimento – PAC, na forma do Art. 1º, inciso IV, da Lei 12.462/2011, 
incluído pela Lei nº 12.688/2012, ambas oriundas de recursos próprios e/ou 

-
nismos Internacionais, dentro outros, como: Banco Interamericano de Desen-
volvimento - BID e Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, e ainda com recursos de Instituições Federais e do Orçamento Geral 
da União, observadas as regras estabelecidas nos respectivos termos e con-
dições regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores alterações.
Art. 3º Os membros da Comissão de Licitação 02 – CPL 02, ora instituída 

10.520/2002.


